
 

 

ATILA SAUNER POSSE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
FALÊNCIA N. 0003067-13.2022.8.16.0185 

OIKOS CONSTRUÇÕES LTDA 

 
 
Solução de divergência apresentada por 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONT LTDA 

 
A presente solução de divergência não tem natureza de decisão e, desta forma, não comporta 
recurso. Trata-se de mera fundamentação que irá amparar a composição da relação de 
credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/2005. Uma vez divulgado novo edital, 
franqueia-se ao CREDOR e/ou terceiros interessados manejar impugnações na forma do 
disposto no art. 8º da mesma Lei. 

 
I. DIVERGÊNCIA 

 

 A CREDORA apresenta divergência alegando que possui crédito maior do que aquele apontado 

no Edital do art. 99, §1º da Lei 11.101/2005, requerendo a majoração do crédito para R$ 55.063,26. 

 

II. ANÁLISE 

 

 A Credora encaminhou e-mail com as cópias dos documentos de identificação da empresa, 

notas fiscais emitidas em desfavor da Falida e planilha de atualização dos débitos, conforme abaixo 

colacionada: 

 



 

 

 

 

 Com base no e-mail recebido pelo AJ, a credora indicou que seu nome constou da relação 

com crédito no valor de R$ 9.951,11, razão pela qual requereu a majoração do valor com base nas 

NFs e cálculo apresentado. 

 

 Inicialmente, tem-se que com base na quantia nominal das notas fiscais emitidas em desfavor 

da Falida, o valor total do débito é de R$ 37.529,33. 

 

 Em tempo, observou que todas as notas fiscais indicadas pela Credora foram emitidas 

anteriormente ao pedido de Recuperação Judicial ajuizado pela Oikos (02/05/2022). 

 

À época da publicação do Edital do art. 7º, §2º, a Credora apresentou impugnação a lista, a 

qual foi rejeitada, tendo em vista que a parte deixou de apresentar comprovante de 

entrega/recebimento dos produtos supostamente locados pela Recuperanda, impossibilitando a 

análise do pedido. 



 

 

 

Nesta oportunidade, a Credora apresentou os mesmos documentos, igualmente sem a 

assinatura do recebedor dos produtos/serviços, se não vejamos alguns modelos: 

 

Desta forma, o AJ fica, novamente, impossibilitado de analisar a documentação apresentada. 

Inclusive, insta mencionar que, à época da RJ, quando rejeitada a divergência administrativa 

apresentada, não houve o ajuizamento de impugnação judicial em apenso à falência – o que 

possibilitaria à Recuperanda evidenciar o recebimento dos produtos e, ainda, discutir sobre os valores 

exigidos pela Credora. 

 

Além disso, com base na relação dos débitos apresentada pela Credora, tem-se que há a 

incidência de multa no correspondente a 2%, juros de 1% (a.m.) e com termo final de atualização 

em 15/05/2025. 

 

 
 

 
 

 



 

 

Neste sentido, os termos utilizados pela Credora não merecem acolhimento. Isto porque, não 

há qualquer previsão expressa de incidência de multa em caso de mora. Além disso, o termo 

final ultrapassa a data da decretação da falência (18/03/2025), ou seja, viola o disposto no art. 9º, 

II da Lei 11.101/2005. 

 

Por fim, com base nos valores indicados pela Recuperanda, o crédito da parte já está 

atualizado até a data da quebra. 

 

Por estas razões, o AJ rejeita o pedido da parte de majoração do crédito.  

 

III. SOLUÇÃO 

 

Ao exposto, REJEITO o pedido de habilitação de crédito e mantenho o crédito indicado 

anteriormente no valor de R$ 9.951,11, na classe VI - Quirografária. 

 

Curitiba, 1º de julho de 2025. 

 

 Atila Sauner Posse 
 OAB/PR nº 35.249 


